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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

QUESTÃO DE ORDEM N. 0000347-49.2017.815.0000
ORIGEM: Competência Originária desta Corte
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
PETICIONANTE: Banco Volkswagen S/A 
ADVOGADA: Ingrid Gadelha de Andrade
PETICIONADO: 2ª Turma Recursal Permanente de Campina 
Grande/PB
INTERESSADO: Eunice Serafim Ferreira

QUESTÃO DE  ORDEM  EM RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO  DE
NULIDADE,  EM  RAZÃO  DE  TER  SIDO  PROFERIDA  DECISÃO
MONOCRÁTICA  COM  BASE  NO  ART.  932  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL.  DISPOSITIVO APLICÁVEL  POR ANALOGIA.
PRECEDENTES DO STJ. REJEIÇÃO.

1. Segundo  a  jurisprudência  pretoriana,  no  julgamento  da
reclamação é aplicável, por analogia, o art. 932 do Código de
Processo Civil, que autoriza a análise monocrática do feito.

2. Questão de ordem rejeitada.

Vistos etc.

BANCO  VOLKSWAGEN  S/A  apresentou  Reclamação contra
decisão proferida pela TURMA RECURSAL MISTA DE CAMPINA GRANDE,
em que figura como parte interessada a Srª EUNICE SERAFIM FERREIRA.
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Esta relatoria,  com base no  art. 932, inciso III, do NCPC,
não conheceu da reclamação, o que fez por meio de decisão unipessoal
assim ementada:

RECLAMAÇÃO. RESOLUÇÃO  STJ/GP  N.  3,  DE  07  DE  ABRIL  DE
2016, DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  AUSÊNCIA  DE
REALIZAÇÃO  DO  COTEJO  ANALÍTICO  DO  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL INVOCADO. NÃO CONHECIMENTO.

1. “Caberá  às  Câmaras  Reunidas  ou  à  Seção  Especializada  dos
Tribunais  de  Justiça  a  competência  para  processar  e  julgar  as
Reclamações  destinadas  a  dirimir  divergência  entre  acórdão
prolatado  por  Turma  Recursal  Estadual  e  do  Distrito  Federal  e  a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  consolidada  em
incidente de assunção de competência e de resolução de demandas
repetitivas,  em  julgamento  de  recurso  especial  repetitivo  e  em
enunciados  das  Súmulas  do  STJ,  bem  como  para  garantir  a
observância de precedentes.” (art. 1º da Resolução STJ/GP n. 3, de
07 de abril de 2016, do Superior Tribunal de Justiça).

2. O  cabimento  da  reclamação,  fulcrada  na  Resolução  STJ/GP  n.
3/2016, pressupõe o devido cotejo analítico entre julgado da turma
recursal e o entendimento pretoriano alegadamente desrespeitado.

3. Segundo o Colendo STJ, “a divergência jurisprudencial deve ser
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias
que  identificam  ou  assemelham  os  casos  confrontados,  com
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a
transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e
paradigma,  realizando-se  o  cotejo  analítico  entre  ambos,  com  o
intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente.” (EDcl
no AREsp 783.009/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 19/05/2016).

4. Reclamação não conhecida.

Irresignado, o BANCO VOLKSWAGEN S/A atravessa a presente
petição, por meio da qual pede o chamamento do feito à ordem, a fim de
que seja declarada a nulidade da decisão monocrática, já que proferida
em descompasso com a regra do art. 300-H do RITJPB, que estabelece a
competência do órgão colegiado para apreciar o processo de reclamação.

Sem contrarrazões, já que as partes não foram citadas.
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É o relatório.

DECIDO.

Segundo  a  jurisprudência  pretoriana,  no  julgamento  da
reclamação é aplicável, por analogia, o art. 932 do Código de Processo
Civil, que autoriza a análise monocrática do feito.

Nesse  tom,  transcrevo  as  seguintes  decisões  monocráticas
lavradas no âmbito do STJ, in verbis:

RCD na RECLAMAÇÃO Nº 32.551 - MG (2016/0240922-2)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
REQUERENTE : LEONARDO BATISTA DE LIMA LUCAS
ADVOGADO : VINICIUS MATTOS FELICIO  - MG074441
SOC.  de  ADV.  :  MARQUES,  GONTIJO  E  FELÍCIO  ADVOGADOS
ASSOCIADOS E OUTRO(S)
REQUERIDO  : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : FABIO ANDRE FADIGA  - SP139961
EVANDRO MARDULA E OUTRO(S) - SP258368
RECLAMADO  : TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS
E CRIMINAIS DE SÃO JOÃO
DEL REI - MG
INTERES.   : GIGI PERFUMES E COSMETICOS LTDA - ME
DECISÃO
Trata-se de pedido de reconsideração do indeferimento liminar  da
reclamação em virtude da incompetência desta Corte para julgá-la (e-
STJ fls. 258/259).
Sustenta o requerente que (e-STJ fl. 258): (...) data venia, de acordo
com o dispositivo acima elencado, tendo sido acolhida, com base da
Resolução n.  03/2016,  a  incompetência desta  Corte  Superior  para
processar e julgar a presente Reclamação, não deveria esta ter sido
extinta  sem  resolução  do  mérito,  mas  tão  somente  remetida  ao
egrégio Tribunal de Justiça de Minas Gerais. 
É o relatório.
Decido.
Consoante estabelece o art. 485, inciso IV, do CPC/2015, o juiz não
resolverá  o  mérito  quando  verificar  ausência  de  pressuposto  de
constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, como é
o caso da competência.
Logo,  o  desfecho  adequado  à  reclamação  seria  o  seu  não
conhecimento, não o seu indeferimento liminar.
Assim, acolho o pedido de reconsideração somente para, com
fundamento no art. 932, III, do NCPC c/c art. 34, XVIII, do
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RISTJ, não conhecer da presente reclamação, determinando
a remessa dos autos ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais.
Publique-se. Intime-se.
Brasília (DF), 14 de junho de 2017.
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA
Relator

RECLAMAÇÃO Nº 34.204 - RS (2017/0139595-9)
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
RECLAMANTE : IRACI CARVALHO DA SILVA
ADVOGADO : ELSO ELOI CASAGRANDE MODANESE  - PR0083529
RECLAMADO  : TERCEIRA TURMA RECURSAL CÍVEL DO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL
INTERES.   : CARLOS DE OLIVEIRA CABRAL
DECISÃO
1. Trata-se de reclamação, com pedido liminar, ajuizada por IRACI
CARVALHO DA SILVA,  em face  de  acórdão  da  TERCEIRA  TURMA
RECURSAL CÍVEL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
É o breve relatório. 
DECIDO.
[...]
3. Ante o exposto, com base no art. 932, inciso III, do NCPC
c/c  art.  34,  XVIII,  do  RISTJ,  não  conheço  da  presente
reclamação.
Remetam-se os autos ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande
do Sul.
Publique-se. Intime-se.
Brasília (DF), 14 de junho de 2017.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO
Relator

RECLAMAÇÃO Nº 34.064 - RS (2017/0114989-9)
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECLAMANTE : CARLOS HEINZ KROHN
ADVOGADOS : ARI DARCI WACHHOLZ  - RS045153
FRANCIS HENRIQUE WACHHOLZ  - RS090779
RECLAMADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL
INTERES.   : PEDRO PADILHA DE MOURA
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO SALVADOR  - RS036887
DECISÃO
Trata-se de reclamação constitucional  ajuizada por CARLOS HEINZ
KROHN em face de acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado do
Rio Grande do Sul que, alegadamente, teria negado a autoridade da
decisão proferida por esta relatoria no Resp nº 1.169.800/RS.
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Alega o reclamante que foi dado provimento ao assinalado Recurso
Especial "para determinar o retorno dos autos à Corte de origem para
que  se  pronuncie  sobre  pontos  omissos"  argüidos  em  sede  de
embargos de declaração (na fl. 2), mas que, baixados os autos, o eg.
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  julgou
prejudicados  os  aclaratórios,   porquanto,  segundo  o  aresto
reclamado, a superveniência da sentença de mérito "esvazia o objeto
dos embargos de declaração interpostos em face do acórdão que
decidira o agravo" (na fl. 452).
Desse  modo,  requer  "seja  o  processo  101/1020000141-6,  de
Gramado, suspenso, no grau de recurso em que está até que seja
definida a matéria preliminar em relação à qual houve a insistente
omissão" (na fl. 4).
É o relatório.
Passo a decidir.
[...]
Ante o exposto, com fundamento no art. 932, VIII, do Código
de Processo Civil e no art. 34, XVIII, "a", do RISTJ, indefiro
liminarmente a presente Reclamação.
Publique-se.
Brasília, 12 de junho de 2017.
Ministro RAUL ARAÚJO
Relator

Ante o exposto, indefiro a presente questão de ordem.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 05 de julho de 2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                             Relator


